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CONHECIMENTO DA NORMA CULTA NA MODALIDADE ES-
CRITA DO IDIOMA E APLICAÇÃO DA ORTOGRAFIA OFICIAL

NORMA CULTA

A Linguagem Culta ou Padrão
É aquela ensinada nas escolas e serve de veículo às ciências 

em que se apresenta com terminologia especial. É usada pelas 
pessoas instruídas das diferentes classes sociais e caracteriza-se 
pela obediência às normas gramaticais. Mais comumente usada 
na linguagem escrita e literária, reflete prestígio social e cultural. É 
mais artificial, mais estável, menos sujeita a variações. Está presente 
nas aulas, conferências, sermões, discursos políticos, comunicações 
científicas, noticiários de TV, programas culturais etc.

Ouvindo e lendo é que você aprenderá a falar e a escrever bem. 
Procure ler muito, ler bons autores, para redigir bem.

A aprendizagem da língua inicia-se em casa, no contexto fa-
miliar, que é o primeiro círculo social para uma criança. A criança 
imita o que ouve e aprende, aos poucos, o vocabulário e as leis 
combinatórias da língua. Um falante ao entrar em contato com ou-
tras pessoas em diferentes ambientes sociais como a rua, a escola 
e etc., começa a perceber que nem todos falam da mesma forma. 
Há pessoas que falam de forma diferente por pertencerem a outras 
cidades ou regiões do país, ou por fazerem parte de outro grupo 
ou classe social. Essas diferenças no uso da língua constituem as 
variedades linguísticas.

Certas palavras e construções que empregamos acabam de-
nunciando quem somos socialmente, ou seja, em que região do 
país nascemos, qual nosso nível social e escolar, nossa formação e, 
às vezes, até nossos valores, círculo de amizades e hobbies. O uso 
da língua também pode informar nossa timidez, sobre nossa capa-
cidade de nos adaptarmos às situações novas e nossa insegurança.

A norma culta é a variedade linguística ensinada nas escolas, 
contida na maior parte dos livros, registros escritos, nas mídias te-
levisivas, entre outros. Como variantes da norma padrão aparecem: 
a linguagem regional, a gíria, a linguagem específica de grupos ou 
profissões. O ensino da língua culta na escola não tem a finalidade 
de condenar ou eliminar a língua que falamos em nossa família ou 
em nossa comunidade. O domínio da língua culta, somado ao do-
mínio de outras variedades linguísticas, torna-nos mais preparados 
para nos comunicarmos nos diferentes contextos lingísticos, já que 
a linguagem utilizada em reuniões de trabalho não deve ser a mes-
ma utilizada em uma reunião de amigos no final de semana.

Portanto, saber usar bem uma língua equivale a saber empre-
gá-la de modo adequado às mais diferentes situações sociais de que 
participamos.

A norma culta é responsável por representar as práticas lin-
guísticas embasadas nos modelos de uso encontrados em textos 
formais. É o modelo que deve ser utilizado na escrita, sobretudo 
nos textos não literários, pois segue rigidamente as regras gramati-
cais. A norma culta conta com maior prestígio social e normalmente 
é associada ao nível cultural do falante: quanto maior a escolariza-
ção, maior a adequação com a língua padrão. 

Exemplo:
Venho solicitar a atenção de Vossa Excelência para que seja 

conjurada uma calamidade que está prestes a desabar em cima 
da juventude feminina do Brasil. Refiro-me, senhor presidente, ao 

movimento entusiasta que está empolgando centenas de moças, 
atraindo-as para se transformarem em jogadoras de futebol, sem 
se levar em conta que a mulher não poderá praticar este esporte 
violento sem afetar, seriamente, o equilíbrio fisiológico de suas fun-
ções orgânicas, devido à natureza que dispôs a ser mãe. 

A Linguagem Popular ou Coloquial
É aquela usada espontânea e fluentemente pelo povo. Mostra-

se quase sempre rebelde à norma gramatical e é carregada de 
vícios de linguagem (solecismo – erros de regência e concordância; 
barbarismo – erros de pronúncia, grafia e flexão; ambiguidade; 
cacofonia; pleonasmo), expressões vulgares, gírias e preferência 
pela coordenação, que ressalta o caráter oral e popular da língua. 
A linguagem popular está presente nas conversas familiares ou 
entre amigos, anedotas, irradiação de esportes, programas de TV e 
auditório, novelas, na expressão dos esta dos emocionais etc.

Dúvidas mais comuns da norma culta

Perca ou perda
Isto é uma perda de tempo ou uma perca de tempo? Tomara 

que ele não perca o ônibus ou não perda o ônibus? Quais são as fra-
ses corretas com perda e perca? Certo: Isto é uma perda de tempo.

Embaixo ou em baixo
O gato está embaixo da mesa ou em baixo da mesa? Continu-

arei falando em baixo tom de voz ou embaixo tom de voz? Quais 
são as frases corretas com embaixo e em baixo? Certo: O gato está 
embaixo da cama

Ver ou vir
A dúvida no uso de ver e vir ocorre nas seguintes construções: 

Se eu ver ou se eu vir? Quando eu ver ou quando eu vir? Qual das 
frases com ver ou vir está correta? Se eu vir você lá fora, você vai 
ficar de castigo!

Onde ou aonde
Os advérbios onde e aonde indicam lugar: Onde você está? 

Aonde você vai? Qual é a diferença entre onde e aonde? Onde indi-
ca permanência. É sinônimo de em que lugar. Onde, Em que lugar 
Fica?

Como escrever o dinheiro por extenso?
Os valores monetários, regra geral, devem ser escritos com al-

garismos: R$ 1,00 ou R$ 1 R$ 15,00 ou R$ 15 R$ 100,00 ou R$ 100 
R$ 1400,00 ou R$ 1400.

Obrigado ou obrigada
Segundo a gramática tradicional e a norma culta, o homem ao 

agradecer deve dizer obrigado. A mulher ao agradecer deve dizer 
obrigada. 

Mal ou mau
Como essas duas palavras são, maioritariamente, pronunciadas 

da mesma forma, são facilmente confundidas pelos falantes. Qual a 
diferença entre mal e mau? Mal é um advérbio, antônimo de bem. 
Mau é o adjetivo contrário de bom.
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“Vir”, “Ver” e “Vier”
A conjugação desses verbos pode causar confusão em algumas 

situações, como por exemplo no futuro do subjuntivo. O correto é, 
por exemplo, “quando você o vir”, e não “quando você o ver”.

Já no caso do verbo “ir”, a conjugação correta deste tempo ver-
bal é “quando eu vier”, e não “quando eu vir”.

“Ao invés de” ou “em vez de”
“Ao invés de” significa “ao contrário” e deve ser usado apenas 

para expressar oposição.
Por exemplo: Ao invés de virar à direita, virei à esquerda.
Já “em vez de” tem um significado mais abrangente e é usado 

principalmente como a expressão “no lugar de”. Mas ele também 
pode ser usado para exprimir oposição. Por isso, os linguistas reco-
mendam usar “em vez de” caso esteja na dúvida.

Por exemplo: Em vez de ir de ônibus para a escola, fui de bici-
cleta.

“Para mim” ou “para eu”
Os dois podem estar certos, mas, se você vai continuar a frase 

com um verbo, deve usar “para eu”.
Por exemplo: Mariana trouxe bolo para mim; Caio pediu para 

eu curtir as fotos dele.

“Tem” ou “têm”
Tanto “tem” como “têm” fazem parte da conjugação do verbo 

“ter” no presente. Mas o primeiro é usado no singular, e o segundo 
no plural.

Por exemplo: Você tem medo de mudança; Eles têm medo de 
mudança.

“Há muitos anos”, “muitos anos atrás” ou “há muitos anos 
atrás”

Usar “Há” e “atrás” na mesma frase é uma redundância, já que 
ambas indicam passado. O correto é usar um ou outro.

Por exemplo: A erosão da encosta começou há muito tempo; O 
romance começou muito tempo atrás.

Sim, isso quer dizer que a música Eu nasci há dez mil anos atrás, 
de Raul Seixas, está incorreta.

Ortografia oficial

— Definições
Com origem no idioma grego, no qual orto significa “direito”, 

“exato”, e grafia quer dizer “ação de escrever”, ortografia é o nome 
dado ao sistema de regras definido pela gramática normativa que 
indica a escrita correta das palavras. Já a Ortografia Oficial se refere 
às práticas ortográficas que são consideradas oficialmente como 
adequadas no Brasil. Os principais tópicos abordados pela ortografia 
são: o emprego de acentos gráficos que sinalizam vogais tônicas, 
abertas ou fechadas; os processos fonológicos (crase/acento grave); 
os sinais de pontuação elucidativos de funções sintáticas da língua e 
decorrentes dessas funções, entre outros.  

Os acentos:  esses sinais modificam o som da letra sobre 
a qual recaem, para que palavras com grafia similar possam 
ter leituras diferentes, e, por conseguinte, tenham significados 
distintos.  Resumidamente, os acentos são agudo (deixa o som da 
vogal mais aberto), circunflexo (deixa o som fechado), til (que faz 

com que o som fique nasalado) e acento grave (para indicar crase). 
O alfabeto: é a base de qualquer língua. Nele, estão 

estabelecidos os sinais gráficos e os sons representados por cada 
um dos sinais; os sinais, por sua vez, são as vogais e as consoantes.  

As letras K, Y e W: antes consideradas estrangeiras, essas letras 
foram integradas oficialmente ao alfabeto do idioma português 
brasileiro em 2009, com a instauração do Novo Acordo Ortográfico. 
As possibilidades da vogal Y e das consoantes K e W são, basicamente, 
para nomes próprios e abreviaturas, como abaixo:  

– Para grafar símbolos internacionais e abreviações, como Km 
(quilômetro), W (watt) e Kg (quilograma). 

– Para transcrever nomes próprios estrangeiros ou seus 
derivados na língua portuguesa, como Britney, Washington, Nova 
York.  

Relação som X grafia: confira abaixo os casos mais complexos 
do emprego da ortografia correta das palavras e suas principais 
regras: 

«ch” ou “x”?: deve-se empregar o X nos seguintes casos: 
– Em palavras de origem africana ou indígena. Exemplo: oxum, 

abacaxi.  
– Após ditongos. Exemplo: abaixar, faixa. 
– Após a sílaba inicial “en”. Exemplo: enxada, enxergar. 
– Após a sílaba inicial “me”. Exemplo: mexilhão, mexer, 

mexerica.   

s” ou “x”?: utiliza-se o S nos seguintes casos:
– Nos sufixos “ese”, “isa”, “ose”. Exemplo: síntese, avisa, 

verminose. 
– Nos sufixos “ense”, “osa” e “oso”, quando formarem adjetivos. 

Exemplo: amazonense, formosa, jocoso. 
– Nos sufixos “ês” e “esa”, quando designarem origem, título ou 

nacionalidade. Exemplo: marquês/marquesa, holandês/holandesa, 
burguês/burguesa. 

– Nas palavras derivadas de outras cujo radical já apresenta “s”. 
Exemplo: casa – casinha – casarão; análise – analisar. 

Porque, Por que, Porquê ou Por quê? 
– Porque (junto e sem acento): é conjunção explicativa, ou seja, 

indica motivo/razão, podendo substituir o termo pois. Portanto, 
toda vez que essa substituição for possível, não haverá dúvidas de 
que o emprego do porque estará correto. Exemplo: Não choveu, 
porque/pois nada está molhado.  

– Por que (separado e sem acento): esse formato é empregado 
para introduzir uma pergunta ou no lugar de “o motivo pelo qual”, 
para estabelecer uma relação com o termo anterior da oração. 
Exemplos: Por que  ela está chorando?  / Ele explicou por que do 
cancelamento do show.  

– Porquê (junto e com acento): trata-se de um substantivo e, 
por isso, pode estar acompanhado por artigo, adjetivo, pronome 
ou numeral. Exemplo: Não ficou claro o porquê do cancelamento 
do show.  

– Por quê (separado e com acento): deve ser empregado ao 
fim de frases interrogativas. Exemplo: Ela foi embora novamente. 
Por quê?  
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R+ = {x ∈ R│x ≥ 0}: conjunto dos números reais não-negativos.
R*+ = {x ∈ R│x > 0}: conjunto dos números reais positivos.
R– = {x ∈ R│x ≤ 0}: conjunto dos números reais não-positivos.
R*– = {x ∈ R│x < 0}: conjunto dos números reais negativos.

— Múltiplos e Divisores
Os conceitos de múltiplos e divisores de um número natural 

estendem-se para o conjunto dos números inteiros2. Quando tra-
tamos do assunto múltiplos e divisores, referimo-nos a conjuntos 
numéricos que satisfazem algumas condições. Os múltiplos são en-
contrados após a multiplicação por números inteiros, e os divisores 
são números divisíveis por um certo número.

Devido a isso, encontraremos subconjuntos dos números in-
teiros, pois os elementos dos conjuntos dos múltiplos e divisores 
são elementos do conjunto dos números inteiros. Para entender o 
que são números primos, é necessário compreender o conceito de 
divisores.

Múltiplos de um Número
Sejam a e b dois números inteiros conhecidos, o número a é 

múltiplo de b se, e somente se, existir um número inteiro k tal que 
a = b · k. Desse modo, o conjunto dos múltiplos de a é obtido multi-
plicando a por todos os números inteiros, os resultados dessas mul-
tiplicações são os múltiplos de a.

Por exemplo, listemos os 12 primeiros múltiplos de 2. Para isso 
temos que multiplicar o número 2 pelos 12 primeiros números in-
teiros, assim:

2 · 1 = 2
2 · 2 = 4
2 · 3 = 6
2 · 4 = 8
2 · 5 = 10
2 · 6 = 12
2 · 7 = 14
2 · 8 = 16
2 · 9 = 18
2 · 10 = 20
2 · 11 = 22
2 · 12 = 24

Portanto, os múltiplos de 2 são:
M(2) = {2, 4, 6, 8, 10, 12, 14, 16, 18, 20, 22, 24}

Observe que listamos somente os 12 primeiros números, mas 
poderíamos ter listado quantos fossem necessários, pois a lista de 
múltiplos é dada pela multiplicação de um número por todos os 
inteiros. Assim, o conjunto dos múltiplos é infinito.

Para verificar se um número é ou não múltiplo de outro, de-
vemos encontrar um número inteiro de forma que a multiplicação 
entre eles resulte no primeiro número. Veja os exemplos:

– O número 49 é múltiplo de 7, pois existe número inteiro que, 
multiplicado por 7, resulta em 49.

49 = 7 · 7

– O número 324 é múltiplo de 3, pois existe número inteiro 
que, multiplicado por 3, resulta em 324.

324 = 3 · 108

– O número 523 não é múltiplo de 2, pois não existe número 
inteiro que, multiplicado por 2, resulte em 523.

523 = 2 · ?”

2  https://brasilescola.uol.com.br/matematica/multiplos-divisores.htm

• Múltiplos de 4
Como vimos, para determinar os múltiplos do número 4, deve-

mos multiplicar o número 4 por números inteiros. Assim:
4 · 1 = 4
4 · 2 = 8
4 · 3 = 12
4 · 4 = 16
4 · 5 = 20
4 · 6 = 24
4 · 7 = 28
4 · 8 = 32
4 · 9 = 36
4 · 10 = 40
4 · 11 = 44
4 · 12 = 48

...

Portanto, os múltiplos de 4 são:
M(4) = {4, 8, 12, 16, 20. 24, 28, 32, 36, 40, 44, 48, … }

Divisores de um Número
Sejam a e b dois números inteiros conhecidos, vamos dizer que 

b é divisor de a se o número b for múltiplo de a, ou seja, a divisão 
entre b e a é exata (deve deixar resto 0).

Veja alguns exemplos:
– 22 é múltiplo de 2, então, 2 é divisor de 22.
– 63 é múltiplo de 3, logo, 3 é divisor de 63.
– 121 não é múltiplo de 10, assim, 10 não é divisor de 121.

Para listar os divisores de um número, devemos buscar os nú-
meros que o dividem. Veja:

– Liste os divisores de 2, 3 e 20.
D(2) = {1, 2}
D(3) = {1, 3}
D(20) = {1, 2, 4, 5, 10, 20}

Observe que os números da lista dos divisores sempre são di-
visíveis pelo número em questão e que o maior valor que aparece 
nessa lista é o próprio número, pois nenhum número maior que ele 
será divisível por ele.

Por exemplo, nos divisores de 30, o maior valor dessa lista é o 
próprio 30, pois nenhum número maior que 30 será divisível por 
ele. Assim:

D(30) = {1, 2, 3, 5, 6, 10, 15, 30}.

Propriedade dos Múltiplos e Divisores
Essas propriedades estão relacionadas à divisão entre dois in-

teiros. Observe que quando um inteiro é múltiplo de outro, é tam-
bém divisível por esse outro número.

Considere o algoritmo da divisão para que possamos melhor 
compreender as propriedades.

N = d · q + r, em que q e r são números inteiros.

Lembre-se de que:
N: dividendo; 
d, divisor; 
q: quociente; 
r: resto.

– Propriedade 1: A diferença entre o dividendo e o resto (N – r) 
é múltipla do divisor, ou o número d é divisor de (N – r).

– Propriedade 2: (N – r + d) é um múltiplo de d, ou seja, o nú-
mero d é um divisor de (N – r + d).
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Veja o exemplo:
Ao realizar a divisão de 525 por 8, obtemos quociente q = 65 e 

resto r = 5. 
Assim, temos o dividendo N = 525 e o divisor d = 8. Veja que 

as propriedades são satisfeitas, pois (525 – 5 + 8) = 528 é divisível 
por 8 e:

528 = 8 · 66

— Números Primos
Os números primos são aqueles que apresentam apenas dois 

divisores: um e o próprio número3. Eles fazem parte do conjunto 
dos números naturais.

Por exemplo, 2 é um número primo, pois só é divisível por um 
e ele mesmo.

Quando um número apresenta mais de dois divisores eles são 
chamados de números compostos e podem ser escritos como um 
produto de números primos.

Por exemplo, 6 não é um número primo, é um número com-
posto, já que tem mais de dois divisores (1, 2 e 3) e é escrito como 
produto de dois números primos 2 x 3 = 6.

Algumas considerações sobre os números primos:
– O número 1 não é um número primo, pois só é divisível por 

ele mesmo;
– O número 2 é o menor número primo e, também, o único 

que é par;
– O número 5 é o único número primo terminado em 5;
– Os demais números primos são ímpares e terminam com os 

algarismos 1, 3, 7 e 9.

Uma maneira de reconhecer um número primo é realizando 
divisões com o número investigado. Para facilitar o processo, veja 
alguns critérios de divisibilidade:

– Divisibilidade por 2: todo número cujo algarismo da unidade 
é par é divisível por 2;

– Divisibilidade por 3: um número é divisível por 3 se a soma 
dos seus algarismos é um número divisível por 3;

– Divisibilidade por 5: um número será divisível por 5 quando o 
algarismo da unidade for igual a 0 ou 5.

Se o número não for divisível por 2, 3 e 5 continuamos as divi-
sões com os próximos números primos menores que o número até 
que:

– Se for uma divisão exata (resto igual a zero) então o número 
não é primo.

– Se for uma divisão não exata (resto diferente de zero) e o quo-
ciente for menor que o divisor, então o número é primo.

– Se for uma divisão não exata (resto diferente de zero) e o 
quociente for igual ao divisor, então o número é primo.

Exemplo: verificar se o número 113 é primo.
Sobre o número 113, temos:
– Não apresenta o último algarismo par e, por isso, não é 

divisível por 2;
– A soma dos seus algarismos (1+1+3 = 5) não é um número 

divisível por 3;
– Não termina em 0 ou 5, portanto não é divisível por 5.

Como vimos, 113 não é divisível por 2, 3 e 5. Agora, resta saber 
se é divisível pelos números primos menores que ele utilizando a 
operação de divisão.

3  https://www.todamateria.com.br/o-que-sao-numeros-primos/

Divisão pelo número primo 7:

Divisão pelo número primo 11:

Observe que chegamos a uma divisão não exata cujo quociente 
é menor que o divisor. Isso comprova que o número 113 é primo.

GRANDEZAS PROPORCIONAIS 

A razão estabelece uma comparação entre duas grandezas, 
sendo o coeficiente entre dois números4.

Já a proporção é determinada pela igualdade entre duas ra-
zões, ou ainda, quando duas razões possuem o mesmo resultado.

Note que a razão está relacionada com a operação da divisão. 
Vale lembrar que duas grandezas são proporcionais quando for-
mam uma proporção.

Ainda que não tenhamos consciência disso, utilizamos cotidia-
namente os conceitos de razão e proporção. Para preparar uma re-
ceita, por exemplo, utilizamos certas medidas proporcionais entre 
os ingredientes.

Para encontrar a razão entre duas grandezas, as unidades de 
medida terão de ser as mesmas.

A partir das grandezas A e B temos:

Razão

ou A : B, onde b ≠ 0.

Proporção

onde todos os coeficientes são ≠ 0.

Exemplo: Qual a razão entre 40 e 20?

4 https://www.todamateria.com.br/razao-e-proporcao/
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§ 9o  Os entes federados darão ampla divulgação, inclusive por 
meio de portal na internet, às ações inerentes às obras ou empreen-
dimentos custeadas com recursos federais, em especial destacando 
o detalhamento das metas, valores envolvidos, empresas contra-
tadas e estágio de execução, conforme condições a serem estabe-
lecidas em regulamento.       (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

§ 10.  No caso de haver excedente de recursos transferidos, o 
ente beneficiário poderá propor sua destinação a ações correlatas 
àquelas previstas no caput, sujeitas à aprovação do órgão responsá-
vel pela transferência dos recursos.       (Incluído pela Lei nº 12.983, 
de 2014)

§ 11.  Os Estados poderão apoiar a elaboração de termos de 
referência, planos de trabalho e projetos, cotação de preços, fisca-
lização e acompanhamento, bem como a prestação de contas de 
Municípios com população inferior a 50.000 (cinquenta mil) habi-
tantes.       (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

Art. 2o         (Revogado pela Lei nº 12.608, de 2012)
Art. 3o  O Poder Executivo federal apoiará, de forma comple-

mentar, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios em situação 
de emergência ou estado de calamidade pública, por meio dos me-
canismos previstos nesta Lei.   Regulamento

§ 1o  O apoio previsto no caput será prestado aos entes que 
tiverem a situação de emergência ou estado de calamidade pública 
reconhecidos pelo Poder Executivo federal. 

§ 2o  O reconhecimento previsto no § 1o dar-se-á mediante 
requerimento do Poder Executivo do Estado, do Distrito Federal ou 
do Município afetado pelo desastre. 

Art. 3º-A.  O Governo Federal instituirá cadastro nacional de 
municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de 
grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hi-
drológicos correlatos, conforme regulamento.     (Incluído pela Lei 
nº 12.608, de 2012)

 § 1o  A inscrição no cadastro previsto no caput dar-se-á por 
iniciativa do Município ou mediante indicação dos demais entes 
federados, observados os critérios e procedimentos previstos em 
regulamento.     (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

§ 2o  Os Municípios incluídos no cadastro deverão:     (Incluído 
pela Lei nº 12.608, de 2012)

 I - elaborar mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocor-
rência de deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou 
processos geológicos ou hidrológicos correlatos;     (Incluído pela Lei 
nº 12.608, de 2012)

 II - elaborar Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil e 
instituir órgãos municipais de defesa civil, de acordo com os proce-
dimentos estabelecidos pelo órgão central do Sistema Nacional de 
Proteção e Defesa Civil - SINPDEC;     (Incluído pela Lei nº 12.608, 
de 2012)

 III - elaborar plano de implantação de obras e serviços para a 
redução de riscos de desastre;     (Incluído pela Lei nº 12.608, de 
2012)

 IV - criar mecanismos de controle e fiscalização para evitar a 
edificação em áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de 
grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou 
hidrológicos correlatos; e     (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

 V - elaborar carta geotécnica de aptidão à urbanização, estabe-
lecendo diretrizes urbanísticas voltadas para a segurança dos novos 
parcelamentos do solo e para o aproveitamento de agregados para 
a construção civil.     (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

 § 3o  A União e os Estados, no âmbito  de suas competências, 
apoiarão os Municípios na efetivação das medidas previstas no § 
2o.      (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

 § 4o  Sem prejuízo das ações de monitoramento desenvolvi-
das pelos Estados e Municípios, o Governo Federal publicará, pe-
riodicamente, informações  sobre a evolução das ocupações em 
áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos corre-
latos nos Municípios constantes do cadastro.     (Incluído pela Lei nº 
12.608, de 2012)

 § 5o  As informações de que trata o § 4o serão encaminhadas, 
para conhecimento e providências, aos Poderes Executivo e Legis-
lativo dos respectivos Estados e Municípios e ao Ministério Público.     
(Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

 § 6o  O Plano de Contingência de Proteção e Defesa Civil será 
elaborado no prazo de 1 (um) ano, sendo submetido a avaliação e 
prestação de contas anual, por meio de audiência pública, com am-
pla divulgação.     (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

§ 7o  São elementos a serem considerados no Plano de Contin-
gência de Proteção e Defesa Civil, a ser elaborado pelo Município:      
(Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

I - indicação das responsabilidades de cada órgão na gestão de 
desastres, especialmente quanto às ações de preparação, resposta 
e recuperação;      (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

II - definição dos sistemas de alerta a desastres, em articulação 
com o sistema de monitoramento, com especial atenção dos radio-
amadores;      (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

III - organização dos exercícios simulados, a serem realizados 
com a participação da população;      (Incluído pela Lei nº 12.983, 
de 2014)

IV - organização do sistema de atendimento emergencial à po-
pulação, incluindo-se a localização das rotas de deslocamento e dos 
pontos seguros no momento do desastre, bem como dos pontos 
de abrigo após a ocorrência de desastre;      (Incluído pela Lei nº 
12.983, de 2014)

V - definição das ações de atendimento médico-hospitalar 
e psicológico aos atingidos por desastre;      (Incluído pela Lei nº 
12.983, de 2014)

VI - cadastramento das equipes técnicas e de voluntários para 
atuarem em circunstâncias de desastres;      (Incluído pela Lei nº 
12.983, de 2014)

VII - localização dos centros de recebimento e organização da 
estratégia de distribuição de doações e suprimentos.      (Incluído 
pela Lei nº 12.983, de 2014)

Art. 3º-B.  Verificada a existência de ocupações em áreas sus-
cetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inunda-
ções bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos, o 
município adotará as providências para redução do risco, dentre as 
quais, a execução de plano de contingência e de obras de segurança 
e, quando necessário, a remoção de edificações e o reassentamen-
to dos ocupantes em local seguro.     (Incluído pela Lei nº 12.608, 
de 2012)

 § 1o  A efetivação da remoção somente se dará mediante a 
prévia observância dos seguintes procedimentos:     (Incluído pela 
Lei nº 12.608, de 2012)

 I - realização de vistoria no local e elaboração de laudo técnico 
que demonstre os riscos da ocupação para a integridade física dos 
ocupantes ou de terceiros; e     (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)
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 II - notificação da remoção aos ocupantes acompanhada de 
cópia do laudo técnico e, quando for o caso, de informações sobre 
as alternativas oferecidas pelo poder público para assegurar seu di-
reito à moradia.      (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

 § 2o  Na hipótese de remoção de edificações, deverão ser ado-
tadas medidas que impeçam a reocupação da área.     (Incluído pela 
Lei nº 12.608, de 2012)

 § 3o  Aqueles que tiverem suas moradias removidas deverão 
ser abrigados, quando necessário, e cadastrados pelo Município 
para garantia de atendimento habitacional em caráter definitivo, de 
acordo com os critérios dos programas públicos de habitação de 
interesse social.     (Incluído pela Lei nº 12.608, de 2012)

Art. 4o  São obrigatórias as transferências da União aos órgãos 
e entidades dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para 
a execução de ações de prevenção em áreas de risco de desastres e 
de resposta e de recuperação em áreas atingidas ou com o risco de 
serem atingidas por desastres, observados os requisitos e procedi-
mentos estabelecidos pela legislação aplicável.       (Redação dada 
pela Lei nº 12.983, de 2014)   Regulamento

§ 1o  A liberação de recursos para as ações previstas no caput 
poderá ser efetivada por meio de depósito em conta específica a ser 
mantida pelos órgãos e entidades dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios em instituição financeira oficial federal, observado 
o disposto em regulamento.       (Redação dada pela Lei nº 12.983, 
de 2014)

§ 2o  Para as ações previstas no caput, caberá ao órgão respon-
sável pela transferência de recursos definir o montante de recursos 
a ser transferido de acordo com sua disponibilidade orçamentária 
e financeira e desde que seja observado o previsto no art. 1o-A.       
(Redação dada pela Lei nº 12.983, de 2014)

§ 3o  No caso de execução de ações de recuperação e de res-
posta, serão adotados os seguintes procedimentos:       (Incluído 
pela Lei nº 12.983, de 2014)

I - para recuperação, o ente beneficiário deverá apresentar pla-
no de trabalho ao órgão responsável pela transferência dos recur-
sos no prazo de 90 (noventa) dias da ocorrência do desastre;       (In-
cluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

II - para resposta, quando compreender exclusivamente socor-
ro e assistência às vítimas, o Governo Federal poderá, mediante 
solicitação motivada e comprovada do fato pelo ente beneficiário, 
prestar apoio prévio ao reconhecimento federal da situação de 
emergência ou estado de calamidade pública, ficando o ente rece-
bedor responsável pela apresentação dos documentos e informa-
ções necessárias para análise do reconhecimento;       (Incluído pela 
Lei nº 12.983, de 2014)

III - para as ações de resposta, fica dispensada aos Municípios 
em situação de emergência ou calamidade pública, em que a gra-
vidade do desastre tenha tornado inoperante e impossível a reali-
zação de atos formais da Administração, a prévia emissão de nota 
de empenho, na forma do § 1o do art. 60 da Lei no 4.320, de 17 de 
março de 1964;       (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

IV - o disposto no inciso III não elimina a necessidade de emis-
são da nota de empenho, em até 90 (noventa) dias do restabeleci-
mento das condições operacionais do Município, em contempora-
neidade com a execução da despesa e dentro do prazo estabelecido 
no plano de trabalho.       (Incluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

Art. 5o  O órgão responsável pela transferência do recurso 
acompanhará e fiscalizará a aplicação dos recursos transferidos na 
forma do art. 4o.       (Redação dada pela Lei nº 12.983, de 2014)   
Regulamento

§ 1o  Verificada a aplicação de recursos em desacordo com o 
disposto nesta Lei, o saque dos valores da conta específica e a reali-
zação de novas transferências ao ente beneficiário serão suspensos. 

§ 2o  Os entes beneficiários das transferências de que trata o 
caput deverão apresentar ao órgão responsável pela transferência 
do recurso a prestação de contas do total dos recursos recebidos, 
na forma do regulamento.       (Redação dada pela Lei nº 12.983, de 
2014)

§ 3o  Os entes beneficiários manterão, pelo prazo de 5 (cin-
co) anos, contado da data de aprovação da prestação de contas de 
que trata o § 2o, os documentos a ela referentes, inclusive os com-
provantes de pagamentos efetuados com os recursos financeiros 
transferidos na forma desta Lei, sendo obrigados a disponibilizá-los, 
sempre que solicitado, ao órgão responsável pela transferência do 
recurso, ao Tribunal de Contas da União e ao Sistema de Controle 
Interno do Poder Executivo federal.       (Redação dada pela Lei nº 
12.983, de 2014)

Art. 5o-A.  Constatadas, a qualquer tempo, nas ações de pre-
venção, de resposta e de recuperação, a presença de vícios nos 
documentos apresentados, a inexistência de risco de desastre, da 
situação de emergência ou do estado de calamidade pública decla-
rados ou a inexecução do objeto, o ato administrativo que tenha 
autorizado a realização da transferência obrigatória perderá seus 
efeitos, ficando o ente beneficiário obrigado a devolver os valores 
repassados devidamente atualizados.       (Redação dada pela Lei nº 
12.983, de 2014)   Regulamento

 Parágrafo único.  Sem prejuízo do disposto no caput, ocor-
rendo indícios de falsificação de documentos pelo ente federado, 
deverão ser notificados o Ministério Público Federal e o Ministério 
Público Estadual respectivo, para adoção das providências cabíveis.     
(Incluído dada pela Lei nº 12.608, de 2012)

Art. 6o  Ficam autorizados o Departamento Nacional de Infra-
estrutura de Transportes - DNIT e o Ministério da Defesa, mediante 
solicitação do ente federado interessado, a atuar, em conjunto ou 
isoladamente, na recuperação, execução de desvios e restauração 
de estradas e outras vias de transporte rodoviário sob jurisdição 
dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios afetadas por de-
sastres. 

Art. 7o  O Fundo Nacional para Calamidades Públicas, Proteção 
e Defesa Civil (Funcap), instituído pelo Decreto-Lei no 950, de 13 de 
outubro de 1969, passa a ser regido pelo disposto nesta Lei.       (Re-
dação dada pela Lei nº 12.983, de 2014)

Art. 8o  O Funcap, de natureza contábil e financeira, vinculado 
ao Ministério da Integração Nacional, terá como finalidade custear, 
no todo ou em parte:       (Redação dada pela Lei nº 12.983, de 2014)

I - ações de prevenção em áreas de risco de desastre; e       (In-
cluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

II - ações de recuperação de áreas atingidas por desastres em 
entes federados que tiverem a situação de emergência ou o estado 
de calamidade pública reconhecidos nos termos do art. 3o.       (In-
cluído pela Lei nº 12.983, de 2014)

Art. 9o  Constituem recursos do Funcap:       (Redação dada pela 
Lei nº 12.983, de 2014)

I - dotações consignadas na lei orçamentária anual da União e 
seus créditos adicionais;       (Redação dada pela Lei nº 12.983, de 
2014)

II - doações; e       (Redação dada pela Lei nº 12.983, de 2014)
III - outros que lhe vierem a ser destinados.       (Redação dada 

pela Lei nº 12.983, de 2014)




